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LEI N'1634/ 2024, DE 03 DE MAIO DE2024.

"DISPÔE SOBRE AS DIRETRIZES
PARA ELABORAÇÃO DA LEI
ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO
FINANCEIRO DE 2025, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS'.

O Prrfelto do Município de Ubajara - Ceará, Renê de Almelda Vasconcelos, no

uso de suas atribuições legeis, especietnente, que lhes são conferidrs pela Lei Orgânica
e demais legisleções correlatas, faz saber que a Câmara Municipsl aprovou e eu sanciono

e promulgo a presente e Lei:

Art. 1". - O Orçamento do Municipio de Ubajar4 Estado do Cear4 para o exercício financeiro

de 2025, será elaborado e executado observando as diretrizes, objetivos, prioridades e metas

estabelecidas nesta lei, compreendendo:

I - As Metas Fiscais;

II - As Prioridades e Metas da Administragão Municipal;

III - As Estrutura dos Orçamentos;

IV - As Diretrizes para a Elaboração do Orçamento do Município;

V - As Disposições sobre a Divida Pública Municipal;

VI - As Disposigões sobre Despesas com Pessoal;

VII - As Disposições sobre Alterações na Legislaçâo Tributária; e

VIII - As Disposições Gerais.

METAS FISCAIS

Art. 2'. - Em cumprimento ao estabelecido no artigo 4'da Lei ComplementaÍ no l0l, de 4 de

maio de 2000, as metas fiscais de receitas, despesâs, Íesultado primário, nominâl e montante

da díüda pública para o exercicio de 2025, estâo identificados nos Demonstrativos I a VIII
desta Lei, em conformidade com a Portaria no 577, de 17 de outubro de 2008-STN.

Art 3". - A Lei Orçamenúria Anual abrangerá as Entidades da Administração Diretâ, Indirctâ
constituídas pelas Autarqúas, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Sociedades de

Economia Mista que recebem rrcursos do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social.
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ArL {o. - Os Anexos de Metas Fiscais referidos no Art. 2o desta Lei, constituem-s€ dos

seguintes:

Demonstretivo I - Metas Anuais;

Demonstrrtivo II - Avaliaçiio do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior;

Demonstrrtivo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas nos Três

Exercícios Anteriores;

Demonstntivo IV - Evolução do Patrimônio Líqüdo;

Demonstrrtivo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos;

Demonstratlvo VI - Avaliação da Situação Financeira do Regime Previdenciário;

Demonstretivo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita e Margem de

Expansão das Despesas Obnigatórias de Caráter Continuado.

Paúgrafo Único - Os Demonstrativos Í€feÍidos neste rtigo, serâo apurados em cada Unidade

Gestora e a sua coosoüdação constituirá nas Metas Fiscais do MunicÍpio.

I - METASAIIUAI§

Art. 5', - Em cumprimento ao § 1", do art.4', da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, o
DemonsEativo I - Metas Anuaig sená elaborado em valores Conentes e Constanteg relativos
as Receitas, Despesas, Resultado PrimrL,rio e Nominal e Montante da Díüda Pública, para o

Exercício de Referência 2025 e para os dois seguintes.

§ l' - Os valores correntes do exercício de 2025 deverão levar em conta a previsâo de aumento

ou redução das despesas de caráter continuado, resultantes da concessão de aumento salarial,
incremento de programas ou aüüdades incentivadas, inclusão ou eliminação de programas,

projetos ou atividades. Os valores constantes, utilizam o panâmetro Índice Oficial de InIlação
Anual.

§ 2'. - Os valores da coluna "o/o PIB", serão calculados mediante a aplicação do ciilculo dos
valores correntes, divididos pelo PIB Estadual, multiplicados por 100.

AVALTAÇÃO DO CUMPRTMENTO DAS METAS FTSCAIS DO EXERCÍCrO
AI\{TERIOR

Art. 6'. - Atendendo ao disposto no § 2", inciso I, do Arl 4'da LRF, o Demonstrativo II -
Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercicio Anterior, tem como finalidade
estabelecêr um comparativo entÍe as metas fixadas e o resultado obtido no exercicio
orçamenúrio anterioÍ, de Receitas, Despesas, Resultâdo Primário e Nominal, DÍvida Pública
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Consolidada e Dívida Consolidada Líquida incluindo análise dos fatores determinantes do

alcance ou não dos valores estabelecidos como metas.

METAS FI§CAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS TIXADAS NOS TRÊS

EXERCÍCIOS ANTERIORES

Art 7. - De acordo com o § 2", item II, do Art. 4o da LRF, o Demonsüaüvo III - Metas Fiscais

Anrais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercicios Anteriores, de Receitas, Despesas,

Resultado Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida
deverão estar instruidos com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados

pretendidos, comparando-os com os fixados nos üês exercicios anteriores e evidenciando a

consistência delas com as premissas e os objetivos da Política Econômica Nacional.

Parógrafo Único - Objetivando maior consistência e subsídio às anólises, os valores devem

ser demonstrados em valores correntes e constantes, utilizando-s€ os mesmos índices já

comentados no Demonstrativo I.

EVOLUÇÃO DO PATRI}IÔMO LÍQT,IDO

Art. E . - Em obediência ao § 2", ilciso III, do Art 4" da LRF, o Demonstrativo [V - Evolução

do Patrimônio Líquido, deve raduzir as variações do Patrimônio de cada Ente do Município
e sua Consolidação.

Parágrafo Único - 0 Demonsfativo apresentará em separado a situação do Patrimônio

Líquido do Regime Previdenciário.

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIIX)S COM A ALIENAÇÃO DE
ATIVOS

AÉ. 9p. - O § 2o, inciso III, do Aí. 4" da LR-F, que trata da Evolução do Patrimônio Líqúdo,
estabelece também, que os recuÍsos obtidos com a alienaçâo de ativos que integram o referido
patrimônio, devem ser reaplicados em despesas de capital, salvo se destinada por lei aos

regimes de previdência social, geral ou próprio dos servidores públicos. O Dçrnonstrativo V -

Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos, deve estabelecer de

onde foram obtidos os recursos e onde foram aplicados.

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

Art 10". - Conforme estabelecido no § 2o, inciso Y do Art. 4", da LRF, o Anexo de Metas

Fiscais deverá conteÍ um demonstrativo que indique a nat'nezÀ da renúncia Íiscal e sua

compensação, de maneira a não propiciar desequilibrio das contas públicas.
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§ 1". - A Íenúncia compÍeende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, crédito
presumido, concessão de isenção, alteração de alíquota ou modificaçllo da base de cálculo e

outros beneÍicios que correspondam à Eatamento diferenciado.

§ 2'. - A compensação sení acompaúada de medidas provenientes do aumento da receita,

elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criaçi[,0 de tributo ou

contribuição.

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER
CONTINUADO.

ArL 11". O Art. 17, da LRI, considera obrigatória de caráteÍ continuâdo a despesâ corrente

derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem pâra o ente

obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercicios.

Paúgrafo Único - O Demonstativo VIII - Margem de Expansão dns Despesas de Caníter
Continuado, destina-se a pennitir possível inclusão de eventuais progrÍunas, projetos ou
atividades que veúam caracterizar a criação de despesas de caráter continuâdo.

MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS AI\IUAIS DE
R-ECEITAS, DESPE§AS, RESULTADO PRIIUTIRIO, RD§ULTADO NOMINAL E
MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICÀ

METODOLOGIA E MEMÓRIÂ DE CÁLCULO DAS METAS

ANUAIS DAS RECEITAS E DESPESAS.

Art l2o. O § 2', inciso II, do Art 4", da LRF, determina que o demons[ativo de Metas Anuais
seja instruído com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados

pretendidos, comparando'as com as fix"da" nos três exercícios anteriores, e evidenciando a
consistência delas com as prcmissâs e os objetivos da política econômica nacional.

Parágrafo Único - A base de dados da rcceita e da despesa constitui-se dos valores

arrecadados na rcceita rcaliz-ada e na desp€sa executada nos tês exercícios anteriores e das

previsões para 2025.

METODOLOGIAE MEMÓRIADE CÁLCULO DAS METAS

AIIUAIS DO RESULTADO PRIMÁRIO.

Art. 13". A finalidade do conceito de Resultado Primário é indicar se os níveis de gastos

orçamentários, sâo compatíveis com sua arecadação, ou seja, se as receitas não-financeiras
são capazes de suportaÍ as despesas não-financeiras.
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Parágrafo Único - O cálculo da Meta de Resultado Primri'rio deverá obedecer à metodologia

estabelecida pelo Govemo Federal, através das Portarias expedidas pela STN - Secretaria do

Tesouro Nacional, e às normas da contabilidade pública.

METODOLOGIAE MEMÓRIADE CÁLCT'LO DAS META§

AI\UAIS DO Rf,SULTADO NOMINAL.

AÍ. 14 o. O cá[culo do Resultado Nominal, deveú obedecer a metodologia determinada pelo

Governo Federal, com regulamentação pela STN.

Parágnfo Único - O cálculo das Metas Anuais do Resultado Nominal, deverá levar em conta

a Dívida Consolidada da qual deverá ser deduzido o Ativo Disponível, mais Haveres

Financeiros menos Restos a Pagar Processados, que resultaní na Dívida Consolidada Líqúda,
que somada às Receitas de Privatizações e deduzidos os Passivos Recoúecidos, resultará na

Dívida Fiscal Líquida.

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CIILCI'LO DAS

METAS ANUAIS DO MONTAI{TE DA DÍVIDA PÚBLICA.

Art. l5'- Dívida Pública é o montante .taq obrigações assumidas pelo ente da Federação. Esta

será representada pela emissilo de dtulos, operações de créditos e p,recatórios judiciais.

Parógrafo Único - Utiliza a base de dados de Balanços e Balancetes paÍa sua elaboração,

constituída dos valores apurados nos exercícios anteriores e da projegão dos valores para 2025.

DÀS PRIORIDADES DAADMIM51R.,IÇÃO MUIUCIPAL

Art. 16'- O Plano Plurianual para o período de 2022 a2025, estabelecerá as prioridades e as

metas da AdministraçÍio Municipal para o exercício financeiro de 2025, sendo estâ Lei regra

estabelecida para elaboração da Lei OrçamentrAia para 2025, podendo o orçamento incorporar

as adequaçôes necessári as.

§ lo. - As metas e prioridades constantes no anexo a ser definido pelo Plano Plurianual 2022-

2025, de que tata este artigo, possuem caráter apenas indicativo e não normativo, devendo

servir de referência para o processo de planejamento municipal, podendo ser atualizadas pela

lei orçamenúria anual.

§ 2'. - Os recursos estimados na Lei Orgamentrtia para 2O25 serão destinados,
preferencialmente, para as prioridades e metas estabelecid"s nos Anexos do Plano Plurianual

úo se constituindo, todaü4 em limite à programação das despesas.
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§ 3". - Na elaboração da p,rroposta orçam entáia pra2025, o Podcr Executivo podení aumentar

ou diminuir as metas flsicas estabelecidas nesta Lei, a fim de compatibilizar a despesa orçada

à receita estimada" de forma a preservar o eqúllbrio das contâs públicas.

§ 4'. - Na elaboração da proposta orçamenúria para o exocício financeiro de 2025 será dada

maior prioridade:

I - Às políticas de inclusão;

tr - Ao atendimento integral à criança e ao adolescente;

III - A austeridade na gestão dos rccursos públicos;

IV - À promoção do desenvolvimento econômico sustentável;

V - À promoção do desenvolvimento uóano e rural;

YI - À conservação e revitalizaçâo do meio ambiente.

trI - DAESII'UTT'RADO§ ORÇAMENTO§

Art 17'. - O orçamento para o exercício financeiro de 2025 abrangeÉ os Poderes kgislativo
e Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Outras, que recebam recunos do

Tesouro e da Seguridade Social e será estruturado em conformidade com a Estrutura

Organizacional estabelecida em cada Entidade da Adminisfação Municipal, assegurando os

princípios da justiçq do controle social e da transparência na elaboração e execução dos

orçamentos, observando-se o seguinte:

I - O principio dajustiça social implica assegurar, na elaboração e na execução do orçamento,

projetos e atividades que possam reduzir as desigualdades enEe indivíduos e regiões do

Municipio, bem como combater a exclusão social;

II - O princípio do controle social implica asseguÍaÍ a todos os cidadâos a participação na

elaboração e no acompanhamento do orçamênto; e

III - o princípio da transparência implica, além dâ observação do princípio constitucional da

publicidade, a uttlizarfio dc meios disponíveis para garantir o rcal acesso dos municipes às

informaçôes relativas ao orÇamento,

Art lEP. A Lei Orçamentriria para 2025 eüdenciani as Receitas e Despesas de cada uma rtaq

Unidades Gestoras, especificando aqueles vínculos a Fundos, Autarqúas, e aos Orçamentos

Fiscais e da Seguridade Social, desdobradas as despesas por frrnção, subfrmção, progrâma,
projeto, atividade ou operações especiais e, quÍmto a sua natuÍeza, por categoria econômica,
gupo de nafi)Íeza de despesa e modalidade de aplicação, tudo ern conformidade com as
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Portarias STN, a qual deverão eslar anexados os Anexos exigidos nas Portarias da Secretaria

do Tesouro Nacional - STN.

Arí l9'. - A Mensagem de Encamiúamento da Proposta Orçamentária de que trata o aít.22,

Panigrafo Único, inciso I da Lei 4.32011964. cont€rá todos os Anexos eúgidos na legislação

pertinente.

TV. DAS DIRETRIZES PARAAELABORÂÇÃO E EXECUÇÃO

DO ORÇAMENTO DO MT'NICÍPIO

ArL 20".- O Orçamento para exercício de 2025 obedeceú entne outros, ao principio da

transparência e do equilíbrio enhe receitas e despesas, abrangendo os Poderes Legislativo e

Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Ouras (arts. 1o, § lo 40 I, 'a" e 48 LRF).

Arí 2lo. - Os estudos para defrnição dos Orçamentos da Receila Wa 2025 deverão observar

os efeitos da alteração da legislaçâo tributária, incentivos fiscais autoízados, a inÍlação do

período, o crescimento econômico, a ampliaçâo da base de calculo dos tributos e a sua

evolução nos ultimos três cxercícios e a projeção para os dois seguintes (art. 12 da LRF).

Parágrafo Único - Até 30 dias antes do pÍazn paÍa encaminhametrto da Proposta

OrçamenUíria ao Poder Legislativo, o Poder Executivo Municipal colocara à disposição da

câmara Municipal e do Ministáio Público, os estudos e as estimativas de receitas para

exercícios subsequentes e as Í€spectivas memórias de cálculo (arl 12' § 3" da LRF).

Art.22". - Na execução do orçamento, verificado que o compoÍtamento da receita podená

afetar o cumprimento das metas de resultado primário e nominal, os Poderes Legislativo e

Executivo, de forma proporcional as suas dotaçôes e ob,serv"adas a fonte de recursos, adotarão

o mecanismo de limitação de ernpe úos e movimentaçãO financeira nos montantes

necessiírios, para as dotações abixo (art. 9" da LRF):

I - Projetos ou atividades vinculadas a recursos orirurdos de transfer€ncias voluntárias;

II - Obras em geral, desde que ainda não iniciadas;

tII - Dotação para combustíveis, obras, serviços públicos e agricultura; e

IV - Dotação para material de consumo e ouüos serviços de terceiros das diversas atividades.

Parógrefo Únlco - Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de anecadaçâo para

implemenlação ou não do mecanismo da limitação de empenho e movimentação financeir4

seni considerado ainda o resultado financeiro apurado no Balanço Pahimonial do exercício

anterior, em cada fonte de Í€cursos.
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Art.23".- As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado em relação à Receita Corrente

Líqúda programadas pwa 2025, poderão ser expandidas em até lú/o (dez por cento),

tomando-se por base as Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado fixadas na Lei

Orçamentária Anrua,l para 2024.

A.í 24'. - Con§ituem Riscos Fiscais capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas do

Município, aqueles constantes do Anexo Próprio desta Lei (art. 4", § 3'da LR-F).

§ 1', - Os riscos fiscais, caso se concretizem, serâo atendidos com recursos da Reserva de

Contingência e tambérn, se houver, do Excesso de Anecadação e do Supeúüt Financeiro do

exercício de 2025.

§ 2o. - Sendo estes recursos insuficientes, o Executivo Mrmicipal encaminhara Projeto de Lei

à Câmara Municipal, propondo anulação de recursos ordinÁrios alocados para outras dotações

não comprometidas.

Art. 25". - O Orçamento para o exercÍcio de 2025 destinará recuÍsos para a Reserva de

Contingência, não superiores a 5% da Receita Corrente Líqúda do apurada no ano anterior,

de acordo com o art. 5', Inciso III da LRF.

§ Único - Os recrnsos da Reserva de Contingência serão destinados ao atendimento de

passivos contingentes e ouuos riscos e eventos Íiscais impreüstos, na forma da Lei

Complementar 1 0 1 /2000.

Art. 26'. - Os investimentos com duração superior a 12 m€ses só constarÍlo da Lei

Orçamentri,ria Anual se contemplados no Plano Plurianual (aÍt. 5", § 5" dâ LRF).

Parágmfo Único - Os recursos obtidos através de Programas e Convênios com os Govemos

Estadual e Federal, serão inseridos na Lei Orçamenrária Anual, e caso seja necesvírio, serão

inclúdos no Plano Plurianual arravés de Emendas.

^t't- 
27". - O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecení até 30 dias após a publicação

da Lei Orçamentária Anual, a prograrnaçâo financeira das receitas e despesas e o cronograma

de execução mensal ou bimestral para as Unidades Gestoras, se for o caso (art. 8" da LRF).

Art. 28'. - Os hojeros e Atividades priorizados na Lei Orçamentária para 2025 com dotaçõe§

vinculadas e fontes de recursos oriundos de transferências volunúrias, operações de crédito,

alienação de bens e outras ex6aordiniárias, só serão executados e utilizados a qualquer dhrlo,

se ocorrer ou estiver garantido o seu ingxesso no fluxo de caix4 respeitado ainda o montante

ingressado ou garantido (art. 8', § panágmfo único e 50, I da LRF).

Art. 29'. - A renúncia de receita estimada para o exercício de 2O25, constante do Anexo

Próprio desta Lei, não será considerada para efeito de cálculo do orçamento da receita (aÍt. 4o,

§ 2o, V e art. 14, I da LRF).
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Art 30'. - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas, beneficiaú

somente aquelas de caráler educativo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de

cooperação tecnica e voltadas para o fortalecimento do associativismo mrmicipal e dependerá

de aúorização em lei específica (art.4o,I, "f' e 26 da LRF).

Pedgrafo Único - As enüdades beneficiadas com necursos do Tesouro Municipal deverão

prestar contas no prazo de 30 dias, contados do recebimento do recurso, na forma estabelecida

pelo serviço de contabilidade municipal (art. 70, parágmfo unico da Constituição Federal).

Art 31'. - Os procedimentos adminisúativos de estimativa do impacto orçamentfuio-

financeiro e declaração do ordenador da despesa de que [atâ o art. 16, itens I e II da LRF

deverão sêr inseridos no pÍocesso que abriga os autos da licitaÉo ou $ra

dispensa/inexigibilidade.

Panlgrafo Único - Para efeito do disposto no art. 1ó, § 3" da LRF, são consideradas despesas

irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansâo ou aperfeiçoamento da ação

govemamental que acarrete aumetrto da despesa, cujo montant€ no exercício financeiro de

2025, em cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitaçâo, fxado no item I

do aí.24 da Lei no 8.666/1993, deüdarnente anralizado (art. 16, § 3" da LRF).

Art 32", - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão prioridade

sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentiários, salvo projetos programados com

recursos de transferência voltmtária e operação de crédito (art. 45 ds LRI).

Art 33'. - Despesas de competência de outos entes da federação só serão assumidas pela

Administração Mmicipal quando fl[mados convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos

na lei orçamentária (art. 62 da LRF).

AÉ, 34'. - A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas para 2025 a pregos

corÍentes.

ArÍ, 35". - A execução do orçamento da Despesa obedeceú dentro de cada Projeto, Atividade

ou Operações Especiais, a dotaçÍlo fixada para cada Grupo de Natureza de

Despesa/Modalidade de Aplicação, com apropriação dos gastos nos respectivos elementos de

que trâta a PoÍtaria STN no 16312001.

Perágrafo Único - A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de um

Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de Aplicação para outro, danúo de cada Projeto,

Atividade ou operaçôes Especiais, poderá ser feita por Decreto do Prefeito Municipal no

âmbito do Poder Executivo e por Decreto Legislativo do Presidente da câmara no âmbito do

Poder Legislativo (aÍt. 167, VI da Constituição Federal).

Art 36".- Durante a execução orçamentária de 2025, se o Poder Executivo Municipal for

autorizado por lei, poderá incluir novos projetos, atividades ou operações especiais no
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orçamento das Unidades Gestoras na forma de credito esp€cial, desde que se enquadre nas

prioridades para o exercício de 2025 (àtÍ. 167,I da Constituição Federal).

Art 37o. - O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder Público Municipal,

obedecení ao estabelecido no art. 50, § 3" da LRF.

Parágrafo Único - Os custos s€rão apurados através de operações orçamentárias, tomando-

se por base as metas fiscais previstas nas planilhas das despesâs e nÍls metas fisicas realizadas

e apuradas ao final do exercício (art. 4', "e" da LRF).

Àrt. 38".- Os programas priorizados poÍ esta Lei e contemplados no Plano Plurianual, que

inlegrarem a Lei Orçamentária de 2025 serão objao de avaliação permanente pelos

responúveis, de modo a acompânhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios e

avaliar seus custos e cumprimento das metas fisicas estabelecidâs (art. 4", I, "e" da LRF).

V . DAS DISPOSIÇÔES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUMCIPAL

Art. 39o. - A Lei Orçamentária de 2025 podetá conter autorização paÍa contratâção de

Operações de Cédito para atendimento à De spcsas de Capital, observado o limite de

endividamento, de até 50% das Receitas Correntes Líqüdas apuradas até o frnal do semestre

ant€rior a âssinatura do contrato, na forma estabelecida na LRF (art 30, 3l e 32).

Art. 40'. - A conmtação de operações de crédito dependerá de autoÀzaçáo em lei especíIica

(xt.32,PaÁgrafo Único da LRF).

Art 41'. - Uttrapassado o limite de endividamento definido na legislação pertinente e

enquanto perdurar o excesso, o Poder Execuüvo obterá rcsultado primário necessário através

da limitação de empenho e movimentação financeira (arL 31, § 1", II da LRF).

VI . DAS DISPOSIÇÔE§ SOBRE DESPESAS COM PESSOAL

Art 42o. - O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei autoriztiv4 poderão em 2025'

criar cargos e funções, alterar a estutura de carreira, corrigil ou aumentar a remuneração de

servidores, conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em concur§o público ou caráter

temponírio na fomra de lei, observados os limites e as regns da LRI (aÍ. 169, § 10, II da

Constituição Federal).

Paúgrafo Único - Os recursos para as despesas decon€ntes destes atos deverão estar

previstos na lei de orçamento para 2025.

Art. 43". - Ressalvada a hipótese do inciso X do artigo 37 da Constituiçâo Federal, a despesa

total com pessoal de cada um dos Poderes em 2025, executivo e Legislativo, nÍl,o excederá em

Percentual da Receita Conente Líquida, a despesa verificada no exercício de 2024, acrescida

de 5%, obedecido o limite prudencial de 51,30% e 5,7Ú/o da Receita Corrente Líquida"

respectivamente (art. 7l da LRI).
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Art. 44". - Nos casos de necessidade ternporári4 de excepcional inteÍÊss€ público,

devidamente justificado pela autoridade competente, a Administração Municipal poderá

aúts,'izÃÍ a íealiza*ão de horas extras pelos servidores, quando as despesas com pessoal não

excederem a 95%o do limite estabelecido no art. 20, III da LRF (art. 22, puágÍafo único, V da

LRD.

Àrt 45o. - O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para reduzir as despesas com

pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na LRF (art. 19 e 20 da LRF):

I - Eliminação de vantagens concedidas a servidores;

II - Eliminação das despesas com horas-extras;

III - Exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão;

IV- Demissão de servidores admitidos em caráter temporário.

Art 46'. - Para efeito desta Lei e regisfos contábeis, entende-s€ como terceirização de mão-

de-obra referente substituição de servidores de que trata o art, 18, § 1' da LRF, a conmtação

de mão-de-obra cujas atividades ou frmções guardem relagão com atiüdades ou funções

previstrs no Plano de Cargos da Artministração Municipal, ou ainda atividades próprias da

Administração Pública Municipal, desde que, em ambos os casos, nâo haja úlização de

materiais ou eqúpamentos de propriedade do conúatado ou de terceiros.

Parágrafo Único - Quando a confttsção de mão-de-obra envolver também fomecimento de

materiais ou utilização de equipamentos de propriedade do contatado ou de terceiros, por não

caracterizar substituição de s€rvidores, a despesa serú classificada em outros elementos de

despesa que não o "34 - Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Conüatos de

Terceirização".

VTI - DAS DISPO§IÇÕE§ SOBRE AI]TERAÇÁO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

^Ít.47', 
- O Executivo Municipal, quando autorizado em lei, poderá conceder ou ampliar

beneficio fiscal de natureza tributária com vistas a estimular o crcscimento econômico, a

geração de empregos e renda, ou beneÍiciar contribuintes integrantes de classes menos

favorecidas, devendo esses beneflcios ser considerados no cálculo do orçamento da receita e

serem objeto de estudos do seu impacto orçamentiário e financeto no exercicio em que iniciar

sua ügência e nos dois zubsequentes (art. 14 da LRF).

Art 48o. - Os tibutos lançados e não arrecadados, inscritos ern dívida ativa, cujos custos para

cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, mediante autorizaçâo

em lei, não se constituindo como renúncia de receita (aÍt. 14 § 3" da LRF).
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Art 49'.- O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou beneficio de nahueza tibuüíria
ou fmanceim constante do Orçamento da Receita, somente enüârá em vigor após adoção de

medidas de compensaçii,o (art. 14, § 2'da LRF).

VIII. DAS DISPO§IÇÕES GERAIS

AÉ. 50". - O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à Câmara Municipal no

prazo estabelecido na Lei Orgânica do Município, que a apreciará e a devolveú para sanção

até o encerramento do período legislativo anual.

§ 1", - A Câmara Municipal não enEanl em recesso enquanto não cumprir o disposto no

"caput" deste aíigo.

§ 2". - Se o projeto de lei orçamentríria anual não for encaminhado à sanção até o final do

exercício financeiro de 2024, fica o Executivo Municipal autorizado a executar a proposta

orçamentária na forma original, até a sanção da rcspectiva lei orçamentrária anual,

§ 3'. - Ficam os Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo, aúorizados a abrir créditos

adicionais suplementares, até o limite de ó0% (sessenta por cento) da receita prevista para o

exercicio financeio de 2025, uülizando como fonte de recursos compensatórios as

disponibilidades referidas no Parágrafo l'., do Artigo 43 da l,ei Federal n' . 4.320164, de 17 de

março de 1964.

Art. 51'. - Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo eventual ataso no

pagamento de compromissos assumidos, motivados por insuficiência de tesouraria.

Art. 52'. - Os cÉditos especiais e extraordinrírios, abertos nos últimos quatro meses do

exercício, poderão ser reabeíos no exercício subsequente, por ato do Chefe do Podet

Executivo.

Art 53."- O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios com o Govcmo Federal

e Esladual através de seus órgãos da administração direta ou indireta para realizaLpo de obras

ou serviços de competência ou não do Município.

Paço da Prefeitura Municipel de Ubajare, Estedo do Ceará, em 03 de maio de 2024.

dêa

-'-\,/ .(_ /.
Renê dc Almeida Vasconcelos

Prcfeito do Município de Ubajara- CE
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Art 54o. Esta Lei entrará em vigor ne date de sua publicaçlo, rtvogedas as disposições

em contrúrio.
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